
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.428 - SC (2016/0136951-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : D P (PRESO)
ADVOGADOS : GUILHERME RODOLFO FELTRIN  - SC041397 
   GABRIEL MARCOS PSCHEIDT  - SC041448 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. NEGATIVA 
DE AUTORIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA 
QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
RECORRENTE. SUPOSTO INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RECURSO DESPROVIDO. 

1. O acolhimento de tese referente à negativa de autoria 
implica em revolvimento de matéria probatória, o que é vedado na estreita 
via estreita do habeas corpus.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar, por ocasião da superveniência 
da sentença de pronúncia, não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente. 

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do Código de 
Processo Penal – CPP. 

3. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas, com base em 
elementos concretos dos autos, a periculosidade do recorrente e a 
gravidade concreta do delito, evidenciadas pelo modus operandi da 
conduta criminosa, na qual o agente, previamente ajustado com outro 
indivíduo, participou da emboscada criminosa em que foram desferidos 
quatro tiros contra o carro das vítimas, motivados por determinação da 
facção criminosa denominada Primeiro Grupo Catarinense – PGC, da 
qual o recorrente supostamente faz parte. Destacou-se, ainda que o 
recorrente se ocultou intencionalmente da autoridade policial, bem como o 
relato de ameaça sofrido por uma das vítimas pela mencionada 
organização criminosa. Assim, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 

Documento: 1536282 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2016 Página  1 de 4



 
 

 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação 
da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes 
para justificar a cautela. 

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.428 - SC (2016/0136951-5)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : D P (PRESO)
ADVOGADOS : GUILHERME RODOLFO FELTRIN 
   GABRIEL MARCOS PSCHEIDT 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto por  D P 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, no 

julgamento do HC n. 40000-05.2016.8.24.0000.

Depreende-se dos autos que o Juízo de primeiro grau, ao receber a 

denúncia em desfavor do paciente, como incurso no art. 121, § 2º, incisos I e II, c.c. o 

art. 14, inciso II, ambos do Código Penal (homicídio qualificado tentado), decretou sua 

prisão preventiva (fls. 89/91). 

Impetrado habeas corpus originário, o Tribunal de origem, por 

unanimidade, conheceu em parte da impetração e, na parte conhecida, denegou a 

ordem nos termos do acórdão cuja ementa transcrevo a seguir, verbis:

HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO, NA MODALIDADE TENTADA (ART. 
121, § 2o, I E II C/C ART. 14, II). PREVENTIVA. SUSTENTADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO. RAZÕES DE 
CONVENCIMENTO CLARAMENTE DEMONSTRADAS PELO 
MAGISTRADO A QUO. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 
DO CPP. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA AFETA AO MÉRITO DA 
AÇÃO PENAL. INDÍCIOS, ADEMAIS, DEMONSTRADOS. NÃO 
CONHECIMENTO NO PONTO. NECESSIDADE DE PRESERVAR A 
ORDEM PÚBLICA DIANTE DA GRAVIDADE DO DELITO. INDÍCIOS 
DE QUE O PACIENTE INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA AUTO- 
DENOMINADA PRIMEIRO GRUPO CATARINENSE - PGC, 
RESPONSÁVEL PELO COMETIMENTO DE INÚMEROS CRIMES NO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. EVENTUAIS PREDICADOS 
SUBJETIVOS DO PACIENTE QUE NÃO IMPEDEM A MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. CONSTRAGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS INSUFICIENTES. 
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, 
DENEGADA (fl. 148).

Daí o presente recurso, no qual se sustenta que a prisão preventiva foi 
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decretada sem fundamentação concreta que justifique a medida extrema, mas tão 

somente com base na gravidade abstrata do delito e em elementos inerentes ao tipo 

penal. 

Sustenta, ainda, a ausência de indícios suficientes da autoria delitiva por 

parte do recorrente, que teria sido incriminado com base em depoimentos inidôneos 

prestados pelas vítimas, bem como pelo reconhecimento induzido baseado em 

fotografias. Aponta, em seu favor, a presença de condições pessoais favoráveis e 

sustenta ser cabível, no caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Desse modo, requer o conhecimento e provimento do presente recurso 

para revogar a prisão preventiva do recorrente ou, alternativamente, a aplicação de 

medidas cautelares alternativas à prisão.

Com contrarrazões (fls. 172/173), o recurso foi remetido a esta Corte (fl. 

175).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do presente 

recurso (fls. 189/193).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.428 - SC (2016/0136951-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

cautelar do recorrente ou, alternativamente, a aplicação de medidas cautelares 

alternativas. Sustenta, ainda, ausência de indícios suficientes da autoria delitiva por 

parte do recorrente.

O Juiz de primeiro grau recebeu a denúncia e decretou a prisão preventiva 

do recorrente sob a seguinte fundamentação:

[...]
Segundo relatado pela própria vítima Rondinei da Costa,"[...] 

o declarante estava se dirigindo à UPA-SFS no veículo Logan de placas 
IRK 8909; Que no caminho quando estava próximo ao colégio agrícola o 
declarante e sua companheira avistaram dois homens em uma 
motocicleta; Que o masculino que estaria armado era o que estava na 
garupa. Que o declarante disse que ambos estavam de capacete, mas 
com a viseira levantada; Que quando os masculinos passaram pelo 
veículo do declarante o masculino que estava na carina começou a atirar; 
Que o declarante disse que era um revólver cal. 38; Que o declarante 
disse que escutou quatro tiros sendo que três deles atingiram o veículo 
[...]" (fl. 17/18).

Outrossim, conforme esclarecido por Marcia Leonir Publitz, 
o crime teria sido motivado por desentendimentos de seu marido 
com alguns comparsas no estado do Paraná em também pelo fato 
de a vítima ter "denunciado" a pessoa de alcunha "Juca", integrante 
do Primeiro Grupo Catarinense - PGC.

Nesse particular, de destaque a informação prestada pela 
Polícia Civil no sentido de que o Loteamento Santo Antônio, onde até 
então residiam as vítimas, é conhecido reduto dos integrantes de referida 
facção criminosa, a qual teria dado início a ameaças e hostilidades 
contra Marcia Publitz justamente após esta ter testemunhado contra 
Jaime de Moraes Júnior (traficante conhecido pelo apelido "Juca") 
em processo criminal que tramitou nesta Comarca de Araquari.

Tanto que, segundo apurado, na noite anterior aos fato, 
teria havido uma reunião do grupo PGC justamente para, pasmem, 
"decidir o futuro de Marcia e Rondinei", inclusive porque este último 
estaria se recusando a participar de ações delitivas e não mais 
estaria respeitando a organização criminosa.

Ora, diante deste cenário, evidente o abalo à ordem pública 
causado pela suposta conduta dos representados, não apenas diante da 
gravidade concreta do crime em tese praticado, mas também pelo 
envolvimento destes com grupo criminoso de grande 

Documento: 1536282 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2016 Página  5 de 4



 
 

 
expressividade no estado de Santa Catarina, merecendo pronta 
resposta do Poder Judiciário.

Ademais, a segregação se mostra imperiosa para a 
conveniência da instrução penal, com vistas notadamente a 
salvaguardar a incolumidade das vítimas e de eventuais 
testemunhas, o certamente prejudicaria o bom andamento do processo, 
inclusive no que tange aos depoimentos a serem colhidos sob o crivo do 
contraditório.

E, como bem apontado pelo Ministério Público, há indícios 
de que ambos estejam se ocultando propositadamente, uma vez que 
a Autoridade Policial tentou localizá-los após o ocorrido, não 
logrando êxito na diligência (fls. 43/44).

Ante todo o exposto, com fulcro no art. 312 do Código de 
Processo Penal, decreto a prisão preventiva de Douglas Prudêncio e 
Luiz Fernando Pereira, a fim de garantir a ordem pública. [...] (fls. 89/91).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, que 

reiterou os fundamentos do decreto, com transcrição integral da decisão de primeiro 

grau, e destacou, verbis:

[...]
Da análise da decisão proferida pelo Juiz de primeiro grau, 

não se verifica nenhum constrangimento ilegal contra a liberdade do 
paciente, tendo em vista que a segregação cautelar preencheu todos os 
requisitos legais, de modo a deixar claro os motivos da manutenção da 
prisão preventiva.

A alegação de negativa de autoria é matéria afeta ao 
mérito da ação penal e não pode ser discutida na via estreita do writ, 
razão por que a presente ação constitucional não pode ser sequer 
conhecida no ponto. De qualquer forma, conforme bem elucidou o 
magistrado, o reconhecimento fotográficos de fl. 34 sustenta a existência 
de indícios de autoria em relação ao paciente.

Observa-se, ademais, quanto à necessidade de 
salvaguardar a ordem pública, que a decisão decretou a segregação 
baseada em dados concretos, uma vez que o paciente é acusado de 
ser integrante de organização criminosa - PGC, e o crime cometido 
foi especialmente grave, por se tratar de uma suposta "queima de 
arquivo".

Assim, como é cediço, diante da possibilidade concreta 
de reiteração delitiva, a manutenção da segregação cautelar é medida 
imperativa, conforme se extrai da jurisprudência:

[...]
Desse modo, a manutenção da sua prisão preventiva, sob o 

fundamento da garantia da ordem pública, é medida apropriada, de modo 
que não há falar em ausência dos requisitos estabelecidos no art. 312 do 
Código Penal.

Ademais, é sabido, ao contrário do que se sustenta, as 
características subjetivas do paciente, quais sejam, endereço e trabalho 
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fixo, não obstam a decretação da preventiva, sobretudo quando presentes 
os requisitos legais que a autorizam (Habeas Corpus n. 2012.026418-2, 
rei. Des. Sérgio Izidoro Heil, j. Em 15.5.2012). [...] (fls.147/153).

 
Inicialmente, cumpre destacar que para a decretação da custódia cautelar 

necessário se faz a presença de indícios suficientes de autoria e não prova cabal desta, 

que somente poderá ser verificado em eventual sentença condenatória, após a devida 

instrução dos autos. 

Por outro lado, o acolhimento da tese do recorrente de que teria sido 

incriminado com base em depoimentos inidôneos prestados pelas vítimas e em meras 

fotografias, com o fim de afastar a autoria da prática do delito, implicaria no revolvimento 

de matéria probatória, o que é vedado na estreita via eleita.

Nesse sentido, trago os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO   CABIMENTO.   
NOVA   ORIENTAÇÃO   JURISPRUDENCIAL.  TRÁFICO  DE 
ENTORPECENTES  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  NÃO  
REALIZAÇÃO  DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INOCORRÊNCIA. FASE DE TRANSIÇÃO.  
OBRIGATORIEDADE  GRADATIVA  DO ATO. CUSTÓDIA ANTERIOR 
AO PRAZO  DE  ADAPTAÇÃO  FIXADO  PELO  STF  E  PELO  CNJ.  
ALEGAÇÃO  DE CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EM  RAZÃO  DA  
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO  DE  PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. GRANDE 
QUANTIDADE  DE  DROGA.  PRISÃO  QUE  VISA  INTERROMPER 
OU DIMINUIR A ATUAÇÃO DE INTEGRANTES DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
VIII  - Na via estreita do habeas corpus, é inviável a 

apreciação da inexistência  de  indícios  de  autoria  e da prova da 
materialidade quanto   aos   delitos  imputados  ao  ora  paciente,  
por  demandar necessário revolvimento fático-probatório.

IX - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão,  in  casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal.

X  - Não cabe a esta Corte Superior, em um exercício de 
futurologia, prever de antemão qual seria o possível quantum de aplicação 
da pena em  razão  de  o  paciente, supostamente, possuir condições 
pessoais favoráveis, o que implicaria em revolvimento do conjunto 
probatório, inviável nesta via estreita.

Habeas Corpus não conhecido (HC 340.182/MG, Rel. 
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Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,  DJe 30/06/2016).

PROCESSO  PENAL  E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME AMBIENTAL. TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  
INÉPCIA  DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INDÍCIOS   DE   
MATERIALIDADE   E   AUTORIA.  JUSTA  CAUSA.  REEXAME 
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. NÃO APLICÁVEL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
6. Incabível o benefício da suspensão condicional do 

processo porque não  satisfeitos  os  critérios  do art. 89 da Lei nº 
9.099/95 c/c o art. 77 do CP.

7.  Infirmar a conclusão da instância ordinária acerca da 
existência de   elementos   inquisitoriais   confirmadores   da   
imputação,  é revolvimento probatório, vedado na via do habeas 
corpus.

8. Recurso em Habeas Corpus improvido (RHC 39.936/RS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 28/06/2016).

Noutro ponto, cumpre registrar que em pesquisa realizada na página 

eletrônica do Tribunal de origem verifiquei que, em 14.4.2016, foi proferida sentença de 

pronúncia em desfavor do acusado, tendo sido mantida a custódia antecipada

Todavia, não foram agregados fundamentos ao decreto prisional, 

limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia cautelar em razão de ainda 

estarem presentes os requisitos da custódia cautelar, consoante se extrai do trecho do 

julgado: 

Mantenho a custódia cautelar e nego aos acusados o direito 
de recorrerem em liberdade, atenta às razões que motivaram a 
decretação da prisão preventiva e daquelas declinadas na audiência de 
instrução e julgamento, as quais não cessaram com a instrução 
processual e ainda porque a soltura dos acusados poderá colocar em 
risco a ordem pública e a própria credibilidade da Justiça (CPP, art. 312), 
ante os indícios de que integram facção criminosa e de que os fatos 
objeto destes autos se deram por deliberação desta organização.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
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HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO REAL 
DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, 
Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto 
ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu preso durante o curso do 
processo e assim deverá ser mantido, agora por força de sentença 
condenatória, a fim de ser garantida a aplicação da lei penal". Não é o 
caso, portanto, de se julgar prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido.
(RHC 53.194/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).

Assim, comporta processamento o presente recurso, que passa a ser 

examinado.

Quanto à segregação cautelar, este Superior Tribunal de Justiça firmou 

posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
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preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão cautelar foi 

adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base 

em elementos concretos dos autos, a periculosidade do recorrente e a gravidade 

concreta do delito, evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, na qual o 

agente, previamente ajustado com outro indivíduo, participou da emboscada criminosa 

em que foram desferidos quatro tiros contra o carro das vítimas, motivados por 

determinação da facção criminosa denominada Primeiro Grupo Catarinense – PGC, da 

qual o recorrente supostamente faz parte. 

O decreto destacou a necessidade da prisão também para assegurar a 

aplicação da lei penal, uma vez que o recorrente estaria se ocultando intencionalmente 

da autoridade policial, restando justificada a prisão, sobretudo considerando que uma 

das vítimas foi ameaçada anteriormente em razão de ter testemunhado contra um dos 

integrantes da organização criminosa da qual o recorrente faz parte, e objetivava 

consumar o crime como forma de queima de arquivo. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação 

da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 

capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO.  NÃO  CABIMENTO. TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  
QUALIFICADO.  QUADRILHA  OU  BANDO. PRISÃO PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DO PACIENTE.   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.  
AMEAÇA  À  TESTEMUNHA. CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  
CRIMINAL.  PACIENTE  NÃO  ENCONTRADO EM ÂMBITO  
INQUISITORIAL.  CITADO  POR  EDITAL E QUE PERMANECE EM 
LOCAL INCERTO  E  NÃO  SABIDO. NECESSIDADE DE 
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ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
3.  A prisão preventiva foi adequadamente motivada, 

tendo o Juízo de primeiro  grau  demonstrado,  com  base  em  
elementos  concretos, a periculosidade  do  paciente,  integrante  de  
organização criminosa conhecida  como  "Máfia  Chinesa",  tendo 
sido destacada a gravidade concreta  do delito, as ameaças sofridas 
por testemunhas e o fato de ele   não   ter   sido   localizado   desde  a  
fase  inquisitorial, circunstâncias que demonstram a necessidade da 
segregação antecipada para  garantia  da  ordem pública, 
conveniência da instrução penal e para assegurar a aplicação da lei 
penal.

4.  Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam  que  as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido (HC 349.389/PE, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, DJe 24/06/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE  QUALIFICADO  POR  
DUAS  VEZES  E  TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
IRREGULARIDADES NA PRISÃO TEMPORÁRIA. SUPERVENIÊNCIA 
DE PRISÃO   PREVENTIVA.   TESE   SUPERADA   NEGATIVA  DE  
AUTORIA.  VIA INADEQUADA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  
ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE  CONCRETA  E  REITERAÇÃO  DELITIVA.  
CONVENIÊNCIA  DA INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA.  AUSÊNCIA  DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

[...]
3. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 

reconhecida. A custódia  cautelar foi decretada especialmente para a 
necessidade da garantia  da  ordem  pública, em decorrência de 
reiteração delitiva, pois   o  recorrente,  além  de  reincidente,  
supostamente  integra organização  criminosa  voltada  para  o 
tráfico de entorpecentes e, ainda, por apresentar comportamento 
violento e agressivo.

4. Recurso a que se nega provimento (RHC 68.970/MG, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
29/04/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
QUADRILHA ARMADA, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA 
DE DESCRIÇÃO DA CONDUTA DO ACUSADO. PEÇA INAUGURAL 
QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE 
CRIMES EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. MÁCULA NÃO 
EVIDENCIADA.
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[...]
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 

FUNDAMENTADA NO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE 
FACÇÕES RIVAIS EM DISPUTA PELO TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES NA COMARCA DE MIRACEMA/RJ. PRÁTICA DE 
HOMICÍDIOS, TENTATIVAS DE HOMICÍDIOS, PORTE E DISPARO 
DE ARMAS DE FOGO EM LOCAIS PÚBLICOS E ESTUPROS NA 
COMUNIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRIÇÃO 
JUSTIFICADA.

1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige 
prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta.

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito 
é questão que não pode ser dirimida em sede de habeas corpus, por 
demandar o reexame aprofundado das provas colhidas no curso da 
instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

3. A custódia cautelar está justificada na garantia da 
ordem pública, pois há indícios de que o recorrente seria integrante 
de uma das facções criminosas rivais existentes na comarca de 
Miracema/RJ, em disputa pelo tráfico de drogas na região, o que 
estaria ensejando a prática de homicídios e tentativas de homicídios 
na localidade, porte e disparo de arma de fogo em locais públicos, 
além de estupro de mulheres por membros da organização da qual 
faria parte, fatos que estariam gerando pânico na população, que 
estaria evitando comparecer a festividades e eventos com grande 
concentração de pessoas com medo de ser alvo dos ataques dos 
grupos.

SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO PROVISÓRIA POR 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A pretendida substituição da custódia antecipada por 
medidas cautelares diversas não foi alvo de deliberação pelo Tribunal de 
origem, circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte 
Superior de Justiça sobre o tópico, evitando-se com tal medida a atuação 
em indevida supressão de instância.

2. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido (RHC 62.881/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 01/12/2015).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TENTATIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
POR PRISÃO DOMICILIAR. NECESSIDADE NÃO COMPROVADA. 
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES AO COMPLEXO PENITENCIÁRIO. 
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ÔNUS DA PARTE RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 

devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, haja vista que o recorrente integraria 
organização criminosa voltada para a prática de tráfico de 
entorpecentes, teria proferido ameaças contra outras duas mulheres 
e já teria se envolvido na prática de diversos outros crimes, 
circunstâncias aptas a justificar a imposição da segregação cautelar 
em virtude do fundado receio de reiteração delitiva (precedentes do 
STF e do STJ).

III - O deferimento da substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo 
Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra. Contudo, in casu, nos autos não há essa comprovação, 
sendo ônus da parte a adequada instrução do feito para a perfeita 
compreensão da controvérsia. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 58.378/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 25/08/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. 
ARTICULADA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MEMBROS RECLUSOS 
EM PENITENCIÁRIAS, QUE CONTINUAM A GERIR AS ATIVIDADES 
DO GRUPO. GRANDE QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. MODUS OPERANDI. AMEAÇAS 
GRAVES FEITAS COM USO DE ARMAS DE FOGO. ESPECIAL 
RISCO À ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 
DO CPP. INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.

[...]
4. O decreto constritivo encontra-se devidamente 

fundamentado na garantia da ordem pública, na gravidade concreta dos 
fatos praticados, na periculosidade da paciente e na probabilidade 
concreta de continuidade no cometimento da narcotraficância 
(Precedentes).

5. A necessidade de manutenção do cárcere constitui, 
ainda, importante instrumento de que dispõe o Estado para 
desarticular organizações criminosas. "A necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC-95.024/SP, Rel. Min. 

Documento: 1536282 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2016 Página  13 de 4



 
 

 
Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando demonstrada a sua insuficiência para 
acautelar a ordem pública da reprodução de fatos criminosos 
semelhantes (Precedentes).

7. Condições subjetivas favoráveis à paciente não são 
impeditivas da sua prisão cautelar, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva ou subjetiva que autorizem a decretação do 
cárcere (Precedentes).

8. Habeas corpus não conhecido (HC 346.682/AC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
11/03/2016).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
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decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.168/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 30/3/2016).
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Por fim, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 

cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, como no caso dos 

autos.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
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Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus.
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EM MESA JULGADO: 13/09/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D P (PRESO)
ADVOGADOS : GUILHERME RODOLFO FELTRIN  - SC041397 

 GABRIEL MARCOS PSCHEIDT  - SC041448 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : L F P 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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